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região — algumas áreas são altamente populosas e outras têm uma baixa
densidade demográfica. Os níveis de desenvolvimento são muito distintos,
com alta renda per capita numas regiões e rendimentos baixíssimos e alto
índice de mortalidade infantil noutras. Assim, enquanto a divisão administra-
tiva é permanente, a divisão de poder não o é, pelo que o federalismo permite
consideráveis variações nas políticas ambientais subnacionais.

Em relação à interacção do formal e do informal, as autoras afirmam que,
em geral, as políticas brasileiras apresentam uma componente informal que
deriva da natureza politizada das decisões políticas. Num Estado politizado
os interesses das classes e grupos dominantes influenciam as tomadas de
decisões e mudam leis e procedimentos. Neste estudo, o leitor pode entender
a complexa teia de interacções entre o Estado e  a sociedade, bem como o
papel dos diversos actores, quer sejam instituições ou pessoas, na formação
de redes e como essas redes podem mobilizar e facilitar a adopção de
políticas por meio do diálogo, do activismo e da participação.

O grande contributo que este livro dá para o debate sobre políticas
ambientais e de governança num contexto de democratização e descentrali-
zação do planeamento ambiental no Brasil torna-o, portanto, recomendável
para todos os estudantes de graduação e investigadores interessados no
estudo de políticas públicas e de gestão ambiental. Infelizmente, ainda não
se dispõe de uma versão traduzida para português, o que muito facilitaria a
sua disseminação no meio académico.

Marta Maria Gomes de Oliveira
Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), Universidade de Brasília — UnB,
Brasil.

Dulce Freire, Eduarda Rovisco e Inês Fonseca (coords.), Contrabando na
Fronteira Luso-Espanhola. Práticas, Memórias e Patrimónios, Lisboa,
Nelson de Matos, 2009, 322 páginas.

Em 2009 foram profusamente comemorados os vinte anos da queda do
muro de Berlim. Esta comemoração ocultou, em parte, que, desde 1989,
foram construídos milhares de quilómetros de muros para impedir a
circulação dos homens. No entanto, paralelamente à edificação de disposi-
tivos nas fronteiras, e sobretudo do muro entre os Estados Unidos e o
México, desenvolveram-se, sobretudo nos Estados Unidos, os border studies,
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que  se dedicam às zonas fronteiriças, espaços de ruptura e de separação,
mas também de ligação entre países, sociedades, economias e culturas. Sem
o reivindicar, é, em parte, neste âmbito que se inscreve a obra dirigida por
Dulce Freire, Eduarda Rovisco e Inês Fonseca, Contrabando na Fronteira
Luso-Espanhola. Práticas, Memórias e Patrimónios, publicada em 2009 e
que constitui o primeiro volume da colecção “Pensar-navegar” da recém-
-criada editora Nelson de Matos.

As organizadoras da obra optaram por transgredir as fronteiras nacionais,
metodológicas e disciplinares. As dez contribuições foram assinadas por
autores portugueses e espanhóis (pode-se lamentar, no entanto, a ausência
de autores não ibéricos e a inexistência de referências aos trabalhos de
François Guichard ou Marie-Antoinette Hily), oriundos da história, da socio-
logia e da antropologia, que mobilizaram e cruzaram fontes diversificadas
(entrevistas com antigos actores da raia, observações etnográficas, docu-
mentos de arquivos locais e de arquivos centrais, obras literárias, etc.).
O contrabando é, assim, estudado do ponto de vista dos dois países, tanto
a nível local como nacional, no tempo curto, médio e longo, na perspectiva
dos que o praticavam e dos que o reprimiam. O subtítulo da obra sugere as
várias facetas estudadas : “práticas, memórias, património”.

Textos como o de Paula Godinho articulam estes três temas. A antropó-
loga retrata, depois de um trabalho de campo efectuado espaçadamente nas
últimas duas décadas na região fronteiriça de Chaves e Verín, como a ac-
tividade invisível do contrabando praticado por populações rurais que assim
conseguiam recursos para sobreviver se tornou visível e objecto de uma
patrimonialização, na tentativa de captar turistas urbanos atraídos por um
ambiente rural no qual quase desapareceram as actividades agrícolas. Outros
textos, como o de José Neves, sobre um romance de Álvaro Cunhal que põe
em cena um contrabandista e um jovem militante que pretende fugir do país,
focam-se num aspecto mais restrito. Um momento forte do século XX ibé-
rico aparece em quase todos os capítulos da obra: a guerra civil espanhola,
que incitou a (tentativa de) vinda para Portugal de refugiados espanhóis e a
circulação de bens para a Espanha, primeiro em guerra e, depois, faminta
devido, entre outros motivos, à política económica seguida pelo governo de
Francisco Franco.

Várias temáticas e problemáticas que se inscrevem em âmbitos mais
gerais sobre as ditaduras ibéricas percorrem os textos através de um diálogo
interessante. Uma destas perguntas é o papel do contrabando nos mecanis-
mos de reprodução do poder nas ditaduras salazarista e franquista. As
referências explícitas aos trabalhos de James C. Scott aparecem em mais de
metade dos textos e podem resumir-se na seguinte pergunta: foi o contrabando
uma arma dos fracos, uma forma de resistência usada pelos camponeses?
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No texto de Dulce Freire e Inês Fonseca, cujo título sugestivo — “o
contrabandista, já se sabe, era da oposição” —, foi emprestado de um
contrabandista, é afirmado de forma clara, à luz dos trabalhos de Scott, que
o contrabando era uma resistência. O contrabando, que consistia em iludir
as autoridades e lesar o Estado, fazendo passar irregularmente mercadorias
pela fronteira, representava uma arma para as famílias camponesas obterem
recursos e sobreviverem. O contrabando articulava-se, por vezes, com
outras armas dos fracos e era legitimado pela “economia moral” camponesa.
Prova de que o contrabando era uma resistência, o Estado, por intermédio
da Guarda Fiscal e de outros corpos policiais, vigiou a fronteira e tentou
reprimir estas práticas. No entanto, o capítulo redigido por Daniel Táboas,
António Míguez Macho e Ángel Rodríguez Gallardo sobre a fronteira entre
a Galícia e Portugal entre 1936 e 1945, que mobiliza também as obras
daquele antropólogo americano, matiza esta conclusão. Os autores demons-
tram que o contrabando reforçou a reprodução das desigualdades nas socie-
dades camponesas galegas e constituiu uma espécie de válvula de escape
para as tensões económicas, sociais e políticas.

Nos contributos de Eduarda Rovisco e de Dulce Simões, respectivamente
sobre os concelhos de Idanha-a-Nova e Barrancos, vê-se que o contrabando,
além de representar uma fonte indispensável de recursos para os campone-
ses pobres, é também instrumentalizado por parte das elites locais para
assegurar a paz social, reproduzir as diferenças sociais e, em alguns casos,
obter lucros importantes. Com efeito, foram mais os comerciantes e alguns
industriais, a maioria deles afectos ao Estado Novo, que lucraram com o
contrabando do que os assalariados rurais, que só conseguiram obter miga-
lhas dos rendimentos criados por estas actividades. Assim, mais do que
pensar o contrabando em termos de resistência (mas sem negar que o foi
também) e os contrabandistas e os agentes do Estado como actores funda-
mentalmente antagonistas, vários textos da obra veiculam a ideia, por vezes
implicitamente, de que o próprio Estado, por via de alguns dos seus agentes,
e algumas das elites que dominavam os camponeses instrumentalizaram o
contrabando em seu proveito. Em suma, uma prática de resistência pode, em
certos casos, reforçar a dominação. Para compreender melhor esta tensão
talvez tivesse sido útil aos autores, oriundos sobretudo dos estudos rurais,
usar a literatura da sociologia do desvio e da economia política da repressão
em contextos autoritários. Na esteira dos trabalhos de Foucault, nomeada-
mente o seu conceito de “tratamento diferencial dos ilegalismos” (traitement
différentiel des illégalismes), autores como Béatrice Hibou descreveram
como, em contextos autoritários com uma forte intervenção do Estado na
economia, actividades ilícitas como o contrabando podiam ser toleradas
porque reforçavam o poder do regime, acalmavam tensões sociais e inse-
riam-se nas cadeias de dependência em que se sustentam as ditaduras.
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Também teria sido útil para ultrapassar este paradoxo dar mais atenção à
acção dos guardas fiscais e outros polícias e às relações que os uniam aos
contrabandistas, dos mais pequenos aos maiores. Estes agentes do Estado
não se limitavam a tentar aplicar a severa legislação que punia o contrabando.
Na sua actuação quotidiana tinham um importante poder discricionário. Por
vezes, antigos contrabandistas, os guardas fiscais teciam relações ambíguas
com aqueles cuja existência e actividade legitimavam o ordenado que rece-
biam. Mais do que pretender estancar o contrabando, os guardas fiscais,
com uma vigilância pouco assídua da fronteira e a apreensão irregular de
mercadorias,  tinham sobretudo o cuidado de tentar controlá-lo e inseri-lo
nas cadeias de dependências que favoreciam a reprodução social e política.

Esta tensão demonstra a riqueza da obra, que não se remete ao estudo
das periferias, mas, pelo contrário, coloca perguntas centrais aos cientistas
sociais que se debruçam sobre o século 20 e, mais particularmente, sobre
as ditaduras ibéricas que não podem ser apenas estudadas à luz de tipologias,
discursos, legislação e ordens vindas dos chefes. O livro não apresenta
apenas um balanço dos estudos que já foram feitos sobre o contrabando e
a fronteira luso-espanhola. Constitui um indispensável ponto de partida para
futuras investigações. A partir de tópicos apenas aflorados em alguns textos,
duas pistas podem ser delineadas para possíveis futuros desenvolvimentos.

A primeira remete para os laços entre contrabando e emigração. Na sua
contribuição, Eusebio Medina García refere que os contrabandistas da
Estremadura espanhola foram os pioneiros da emigração transeuropeia. Será
um processo que se encontra noutros contextos da raia? Com o conheci-
mento dos recantos da fronteira luso-espanhola, o capital social transnacional,
que abrangia, nomeadamente, passadores espanhóis, e a capacidade de obter
o capital para pagar a viagem clandestina, os contrabandistas tinham, de
facto, recursos ímpares para poderem emigrar clandestinamente. E como se
articulou a transição ou a complementaridade da actividade de contrabandista
com a de passador? Eram os passadores que fizeram entrar irregularmente
centenas de milhares de portugueses em Espanha também contrabandistas
ou ex-contrabandistas? Não estará a história da emigração irregular intima-
mente ligada à do contrabando? Os contributos dos autores poderiam tam-
bém ser aprofundados na óptica de uma história relacional (connected
history). Donde vinha e para onde ia o tabaco que transportavam por baixo
das saias as contrabandistas da Andaluzia estudadas por José Maria
Valcuende del Rio e Rafael Cáceres Feria? Focando-se sobre a fronteira, os
textos pouco nos informam sobre o itinerário, por vezes de longos milhares
de quilómetros, que fizeram os objectos carregados pelos contrabandistas.
Seguir o café desde a sua produção em Angola até ao seu consumidor numa
cidade espanhola poderia ser muito útil para compreender tanto o colonialis-
mo português como as práticas de consumos urbanos em Espanha sob o
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franquismo e estabelecer as conexões que existem entre estes dois processos
aparentemente sem ligação. Apoiando-se também no capítulo de Luís Silva
sobre a patrimonialização do contrabando e no de Luís Cunha sobre a sua
memória, poder-se-iam compreender as representações que, tanto em Por-
tugal como em Espanha, foram forjadas através do contrabando. Isto é,
como uma actividade escondida criou maneiras de pensar partilhadas por
milhares de pessoas, mesmo por aquelas que não viviam sobre a fronteira
e viviam dela.

Victor Pereira
IHC/FCSH, Universidade Nova de Lisboa

José Eduardo Franco e Maria Isabel Morán Cabanas, O Padre António
Vieira e as Mulheres — O Mito Barroco do Universo Feminino, Porto,
Campo das Letras, 2008, 233 páginas.

Durante 2008 comemorou-se o IV centenário do nascimento do padre
António Vieira. Muitos foram os trabalhos que surgiram no âmbito da “ce-
lebração da efeméride”, ou de “projectos de pesquisa e análise crítica”, como
nos diz Pinharanda Gomes a propósito do livro que hoje aqui apresentamos.
Não por desprimor para com os primeiros, mas pelo peso dos segundos, vale
a pena revisitar um dos títulos sonantes publicados no ano vieirino: O Padre
António Vieira e as Mulheres — O Mito Barroco do Universo Feminino.

De facto, uma das provas de que este não foi tão-só para assinalar a data
prende-se com a atribuição do Prémio Monografia, da Sociedade Histórica
da Independência de Portugal, aos seus autores, José Eduardo Franco e
Maria Isabel Morán Cabanas. Tal distinção é concedida anualmente a textos
de conteúdo específico e em 2008, por ocasião de Vieira, pretendia galardoar
um trabalho que se inscrevesse no mote “Padre António Vieira — a dimen-
são cultural da sua mensagem”. Para além do reconhecimento da SHIP, o
trabalho meritório dos dois autores, com vasta e consistente bibliografia
publicada na área dos estudos vieirinos, revela-nos que estamos perante
investigação séria, prolongada e de fundações enraizadas no conhecimento
sólido da obra de um dos maiores vultos da língua portuguesa.

O Padre António Vieira e as Mulheres, de título aparentemente
desconcertante, quase a roçar o desaforo, é o catálogo fundamentado das
figuras femininas, fictícias ou reais, inscritas no sermonário vieirino e orga-
nizadas em perspectiva contrastante, à luz de duas entidades bíblicas funda-


